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PREFÁCIO


			A desigualdade de gênero nos cargos legislativos e executivos no Brasil é visível. Os números apontam que, mesmo considerando a luta das mulheres ao longo de mais de oito décadas, o sexo feminino representa aproximadamente 10% dos legislativos do país. Nos executivos, a presença das mulheres ainda causa estranhamento, haja vista os números ainda muito reduzidos de mulheres prefeitas e governadoras no país. Se hoje ainda causa estranhamento uma mulher no poder, imaginemos em 1934, quando apenas a paulista Carlota Pereira de Queiroz foi eleita para a Câmara Federal. Situação semelhante é observada em 1979 quando Eunice Michiles assume o cargo de senadora, após a morte do titular, o senador João Bosco Ramos de Lima (Arena). A trajetória da primeira senadora brasileira, muito bem escrita neste livro de autoria de Michelle de Souza Vale, retrata a história de muitas mulheres que lutaram com tenacidade e conseguiram romper com o anonimato resistindo ao processo de exclusão que lhes impunha a sociedade patriarcal de ontem, que perdura nos dias atuais. A importância deste livro não está apenas em recompor a trajetória dessa senadora, bastante estigmatizada pelos seus pares, mas que sempre teve completa clareza do seu papel político e dos limites que lhe impunha seu partido. Mesmo assim, ela resistiu, percebendo que vivia uma “guerra de homens apavorados com a possibilidade de que uma mulher roubasse o lugar de um deles”. Dentre os muitos projetos aprovados por Eunice Michiles, um dos mais emblemáticos é o que aborda a questão da virgindade, aprovado pelo Senado em 1981, dando nova redação ao Código Civil e impedindo o uso dessa questão como argumento para anulação de casamentos. Conhecer a história de Eunice Michiles é compreender a história de muitas mulheres que buscam construir a igualdade de gênero na política brasileira. 


			Prof.ª Dr.ª Maria Mary Ferreira


			Professora associada do Departamento de Biblioteconomia 
e do Programa de Políticas Públicas da Universidade Federal do Maranhão. Doutora em Sociologia e mestre em Políticas Públicas. 


			





APRESENTAÇÃO


			Este estudo assume o propósito de verificar a participação das mulheres na política representativa, dando especial relevo ao protagonismo de Eunice Michiles no Senado Federal. Ou seja, busca-se averiguar de que forma ocorreu a participação da primeira mulher senadora do Brasil, dando ênfase ao seu protagonismo político. Nossa intenção consistiu em identificar a forma de atuação de Eunice Michiles no Senado Federal, apontando os seus principais projetos voltados para as mulheres. Algumas conquistas das mulheres obtidas pelo movimento feminista da época foram decisivas para a chegada delas ao parlamento. Em 1932, com o decreto n. 21.076 de 24 de fevereiro, as mulheres conquistaram o direito ao voto, configurando a primeira conquista do movimento de mulheres da época, que ficou conhecido como movimento sufragista brasileiro. Após 43 anos dessa conquista, em 1975, a Organização das Nações Unidas oficializou o Dia Internacional da Mulher, consolidando a luta pelos direitos femininos. Na década de 1970, já se reconhecia alguns direitos das mulheres na medida em que o regime dava sinais de esgotamento. É nesse contexto que o partido hegemônico vai requisitar a participação de mulheres na política e, Eunice Michiles, naquele momento, imprimiria a imagem da modernidade à Aliança Renovadora Nacional (Arena). Sua candidatura, porém, nunca significou para o partido uma possível eleição, e sim apenas uma contribuição para a eleição de um político homem. O trabalho assume o aporte teórico-metodológico das abordagens qualitativas, sem excluir os aspectos quantitativos, tendo como lócus da pesquisa a cidade de Manaus. A pesquisa foi realizada a partir da técnica de entrevista profunda com a própria Eunice Michiles, além de entrevistas com uma amostra de mulheres que trabalharam com ela, somando-se parlamentares, representantes de movimento feminista e pesquisadora da temática de gênero, que revelaram suas opiniões sobre o protagonismo da ex-senadora. Embora Eunice Michiles tenha adentrado ao Senado Federal como suplente de senador em meio a preconceito e depreciação de sua imagem, por parte dos senadores homens, ela soube construir seu próprio espaço no parlamento. Embora exista a política afirmativa de cotas, as mulheres ainda são fragorosamente minoria no parlamento. Enquanto não houver mudanças significativas no sistema político brasileiro e nas estruturas dos partidos, as mulheres não alcançarão numericamente o patamar de equidade de gênero no parlamento.


			Michelle de Souza Vale
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INTRODUÇÃO


			Este livro nasceu do desejo de investigar a participação das mulheres na política representativa brasileira, a qual possui um sistema político conservador quanto ao corte de gênero, dando especial destaque à atuação da senadora Eunice Michiles no Senado Federal. 


			A luta das mulheres pela busca dos direitos políticos foi árdua no mundo ocidental. No Brasil, as mulheres conquistaram o direito ao voto em 1932, tendo sua consolidação em 1934. Somente em 1995, com a aprovação da Lei 9.100, de 29 de setembro, obtiveram a garantia de cota de 20% de gênero nas chapas das candidaturas. Após dois anos, em 1997, foi aprovada a Lei 9.504, passando a cota para 30%. No entanto, em qualquer aspecto avaliado, a conclusão é sempre a mesma, qual seja, houve ganhos, mas em ritmo muito inferior ao desejado. Embora as mulheres sejam cerca de mais da metade do eleitorado brasileiro, elas são poucas no parlamento, numericamente abaixo da população feminina em demasia. 


			Eunice Michiles – que, em 1974, tinha sido eleita deputada estadual pelo Amazonas – integrou a chapa para o Senado como suplente de João Bosco Ramos de Lima, em 1978, a pedido de seu partido, abrindo mão de sua candidatura à reeleição à deputada estadual. Eunice assumiu o compromisso de realizar uma boa campanha, conseguindo, consequentemente, obter muitos votos, inclusive do interior do Estado do Amazonas, que, na somatória, ajudou a eleger o seu colega João Bosco. Eunice, que assumiu a secretaria de assistência social após as eleições, não imaginava que o inusitado ocorresse, ou seja, a morte de seu colega, levando-a a assumir o cargo que ela não esperava: o de senadora do Brasil. 


			Apesar das diferentes formas de discriminação sofrida pela ex-senadora, Eunice Michiles teve uma participação importante na política brasileira – era o que a sociedade precisava para despertar e ver o protagonismo feminino na vida política do país. A chegada dela no Senado Federal contribuiu para o empoderamento das próprias mulheres no âmbito dos movimentos feministas que enxergaram uma oportunidade de representação junto ao poder político. 


			Este livro tem como propósito apresentar a trajetória de vida de Eunice Michiles, sua experiência no parlamento, seus projetos voltados para as mulheres e sua luta contra o preconceito de gênero dentro do Senado Federal, pois nem as estruturas físicas do local estavam preparadas para receber uma mulher já que nem banheiro feminino existia nas dependências da casa parlamentar. 


			O trabalho está seccionado em capítulos interdependentes com vista à melhor disposição didática. A primeira seção abre as discussões sobre a participação das mulheres na política representativa brasileira, realizando uma abordagem sobre o feminismo e a luta das mulheres para chegarem ao parlamento, dando destaque à presença delas na Constituinte de 1987/88, momento também em que apresentamos a trajetória de vida de Eunice Michiles.


			A segunda seção versa sobre o protagonismo de Eunice Michiles no Senado Federal, dando relevo ao processo histórico conjuntural de sua entrada na política em nível federal, enfrentando preconceitos de gênero e apresentando a sua plataforma política. A terceira seção traz a discussão sobre a vida atual de Eunice Michiles, aposentada e fora do parlamento, momento em que ela aponta seus horizontes e estado de felicidade em que vive com o seu atual cônjuge Gerson Malty, com quem se casou aos 75 anos. Por fim, tecemos algumas considerações finais mostrando os principais resultados deste trabalho.


			A realização de um estudo nessa perspectiva contribuirá para que a sociedade possa conhecer a história e a atuação de Eunice Michiles no Senado, uma mulher, dona de casa, mãe, esposa, envolvida na política desde os anos 1970, durante a ditadura militar, entrando para os anais da história brasileira como a primeira mulher senadora do Brasil.


			 


			 


			





CAPÍTULO I


			PARTICIPAÇÃO POLÍTICA DAS MULHERES AMAZONENSES 
NO PARLAMENTO BRASILEIRO


			Eu sou aquela mulher a quem o tempo muito ensinou. Ensinou a amar a vida e não desistir da luta, recomeçar na derrota, renunciar as palavras e pensamentos negativos. Acreditar nos valores humanos e ser otimista.


			Cora Coralina


			1.1 | O feminismo no Amazonas e a luta política pela presença de mulheres no parlamento


			O feminismo é um movimento sociocultural e político que se estabeleceu na história desde o século XIX, tendo início na França e com capilarização em todo o mundo ocidental. É também uma teoria explicativa de fenômenos associados à mulher.


			Como corrente intelectual, o feminismo, em suas vertentes, combina a militância pela igualdade de gênero com a investigação relativa às causas e mecanismos de reprodução da dominação masculina.1


			O feminismo é parte do cotidiano, pois ser feminista não é somente engajar-se na militância de algum movimento/grupo, mas construir ideias de libertação das mulheres. Tem como característica não só a luta pela igualdade de gênero, mas sempre esteve envolvido em reivindicações de outros movimentos sociais, como as lutas pela igualdade racial, pelos direitos da criança e do adolescente, pelo direito à moradia, pela questão indígena, pelo movimento LGBT, por creches, sendo essa última uma das mais antigas bandeiras de luta do feminismo brasileiro.


			O feminismo aparece como um movimento libertário, que não quer só espaço para a mulher no trabalho, na vida pública, na educação, mas que luta por uma nova forma de relacionamento entre homens e mulheres2.


			O feminismo parte do princípio de que “é uma ação política das mulheres. Engloba teoria, prática, ética e toma as mulheres como sujeitos históricos da transformação de sua própria condição social.”3 Propõe que as mulheres partam para transformar a si mesmas e ao mundo. A presença feminina no cenário brasileiro tem sido, nessas últimas décadas, extremamente relevante. Ainda que de uma forma mais restrita, as mulheres foram capazes de criar suas próprias formas de organização em momentos considerados desfavoráveis a sua luta. 


			A porta de entrada das mulheres na arena de luta pelo direito de igualdade no âmbito social brasileiro se deu mediante à luta pelos direitos políticos, como o direito de votar e ser votada. Essa fase da história do movimento feminista brasileiro foi organizada por mulheres das classes média e alta, algumas filhas de políticos e intelectuais da sociedade brasileira. A conquista mais marcante dessa época foi o direito ao voto concedido às mulheres em 1932.


			Em 1975, foi o Ano Internacional da Mulher, decretado pela Organização das Nações Unidas (ONU). Movimentos feministas do mundo inteiro realizaram manifestações questionando o papel da mulher na sociedade. Essa fase ficou conhecida como o segundo momento do feminismo ou “segunda onda”, denominado na época apenas como “movimento de mulheres”. No Brasil, a segunda onda do feminismo eclodiu em meados da década de 1970 como resistência ao autoritarismo político da ditadura militar. Esse movimento era composto predominantemente por mulheres pertencentes aos partidos de esquerda que se uniram em oposição ao governo autoritário em favor da anistia política e pela democratização no país. Uma parcela significativa de movimentos de mulheres (nem todos feministas), surgidos a partir da década de 1970, nasceu de grupos das periferias dos grandes centros urbanos e de projetos vinculados à igreja católica – esses movimentos ficaram conhecidos como “movimentos da resistência”. 


			Uma das características da segunda onda do feminismo, também conhecido como o “feminismo difuso”, foi a participação de mulheres intelectuais que se manifestavam por alguns meios de comunicação. É nesse momento que o feminismo também se aproxima das camadas populares, como os grupos de mulheres dos bairros e de mulheres operárias, por intermédio de algumas militantes universitárias que se encarregavam de passar algum tipo de formação a essas mulheres. 


			No Amazonas, o feminismo surgiu no final da década de 1970 e início de 1980 com o Comitê da Mulher Universitária nas dependências da Universidade Federal do Amazonas (UFAM), sendo a primeira entidade feminista criada em pleno regime militar no estado. Nessa época, havia várias frentes de atuação e alguns professores da universidade eram muito envolvidos com a sociedade. Naquele momento, os professores engajados exerciam o papel de intelectuais orgânicos – um engajamento social importante para a nucleação dos movimentos sociais que, posteriormente, passaram a contar com o apoio da Igreja Católica por meio das pastorais: operária, da juventude e indígena. Conforme relato de uma de minhas entrevistadas,


			Algumas professoras da universidade tiveram um papel fundamental para a construção de conhecimento dos grupos de mulheres metalúrgicas, são elas: as professoras Marlene Pardo e Selda Vale. Essas professoras ministravam aulas de formação para nós, operárias. Elas nos passavam livros para ler e obter conhecimento, sobretudo, sobre o que envolvia o feminismo, que na época estava se iniciando aqui em Manaus.4 


			Esse trabalho, realizado na época pelas professoras Selda Vale e Marlene Pardo, foi bastante importante para a construção da luta emancipacionista no Amazonas. O Brasil, frente à ditadura, ainda se encontrava silenciado com relação às questões políticas partidárias, não obstante, os movimentos sociais empreendiam a luta contra a carestia, por creches, pela questão indígena, pelo direito do negro e da homossexualidade, ainda que tenha sido mais difícil essa última discussão na época.


			De acordo com alguns estudos feministas, “foi no ambiente do regime militar e muito limitado pelas condições que o país vivia na época, que aconteceram as primeiras manifestações feministas no Brasil na década de 1970”.5 O regime via com grande desconfiança qualquer manifestação de feministas, por entendê-las como política e moralmente perigosas. Uma das fundadoras do Comitê da Mulher Universitária no Amazonas, em entrevista, descreve as atividades desenvolvidas pelo movimento dentro da universidade,


			O Comitê da Mulher Universitária no Amazonas tinha como objetivo discutir o tema mulher a partir de uma perspectiva mais sociológica e não tanto feminista, no sentido de “queimar sutiã em praça pública ou de gritar mostrando a sua existência”. Sua entrada nas fábricas se deu após o surgimento de algumas instituições como o Partido dos Trabalhadores e da Associação dos Docentes da Universidade do Amazonas (ADUA), no início da década de 1980.6 


			O texto de tese de Heleieth Saffioti, A mulher na sociedade de classes: mito e realidade, de 1967 e publicado em 1969, constituiu-se como marco no mundo acadêmico, por trazer naquele momento o tema da opressão da mulher dentro do debate marxista7. Os primeiros trabalhos de pesquisa no Brasil sobre a mulher buscavam abordar temáticas sobre trabalho, reprodução e sexualidade, temas que mais afetavam a mulher na época. 


			Um levantamento feito pela professora Heloisa Lara Costa, realizado na década de 2000, traçou os rumos da produção científica em gênero, pelos professores e alunos da UFAM, entre os anos de 1975 a 2002. Entre 1975 a 1979, os temas mais abordados estavam voltados para a relação da mulher no mercado de trabalho e saúde. A partir da década de 1990, começam a surgir trabalhos sobre violência doméstica, reprodução e sexualidade, educação, movimentos sociais e, finalmente, sobre mulher, poder e política, abrindo espaço para novas discussões sobre o tema. 


			A terceira fase do movimento feminista surgiu a partir da década de 1980, trazendo forte participação das mulheres brasileiras no processo de redemocratização do país. O processo de urbanização, juntamente com a expansão das indústrias nas principais cidades brasileiras, veio contribuir com a intensa formação de uma classe de operários e trabalhadores, que influenciou a criação de um novo tipo de cultura política e social. Essa cultura política surge em consonância com a evolução da sociedade, pois está estreitamente ligada à sua cultura global. Logo, as transformações econômicas, políticas e sociais contribuem no comportamento e nos hábitos culturais de um indivíduo, principalmente no que se refere à política.8


			Foi a partir dos anos 1980 que os movimentos feministas brasileiros sofreram um processo de ampliação e diversificação, passando a atuar junto aos partidos políticos, sindicatos e associações comunitárias. Não conseguiram obter o mesmo sucesso em outros espaços públicos institucionalizados (a exemplo do parlamento). Mesmo não conseguindo conquistar pleno lugar nesses espaços, podemos dizer que suas articulações contribuíram para expandir as discussões em torno das desigualdades sociais, de gênero e econômicas no país.


			Nessa mesma época de articulação dos movimentos feministas com as feministas universitárias, são criados espaços para a realização de estudos sobre a mulher, por meio de núcleos de estudos, grupos de trabalhos, organização de congressos e seminários, contribuindo para a troca de experiências entre as pesquisadoras.


			O avanço dos estudos sobre a questão da mulher e a expansão do movimento feminista contribuíram para a inserção das mulheres na política. O eleitorado feminino tornou-se alvo do interesse partidário e os partidos, a partir de então, passaram a criar departamentos femininos dentro das estruturas partidárias9. A presença de partidos políticos de esquerda em algumas cidades fez com que as feministas repensassem sua posição frente à política partidária. 


			Diante de tal demanda, vários estados passaram a criar os Conselhos dos Direitos da Mulher (CDM) e, posteriormente, o Conselho Nacional dos Direitos da Mulher (CNDM). Esses conselhos “vêm se tornar um novo mecanismo de interlocução na relação com os movimentos”.10 


			Esse avanço não foi um processo fácil, pois a ideia da atuação do feminismo a nível institucional provocou polêmicas, ocasionando posições polarizadas entre as feministas. Para muitas, atuar no âmbito do Estado significava avanços, para outras, seria o enfraquecimento dos espaços feministas. Desde o seu surgimento, “o feminismo tem provocado militâncias apaixonadas e raivas incontidas”11. Sua história é muito peculiar, já que desafiou a ordem conservadora, que durante séculos excluía a mulher de toda e qualquer atividade do mundo público. 


			Foi a partir da luta do movimento feminista que as mulheres começaram a se perceber como sujeitos de sua história, passaram a reivindicar direitos que até então lhes eram negados, buscaram participar mais das decisões políticas e, paulatinamente, começaram a conquistar o seu espaço nas mais diversas áreas de atuação profissional. Obviamente que essa luta comporta vários desafios, pois embora tenham ocorrido avanços, muitas mulheres ainda são vítimas de violência dentro e fora do espaço doméstico, continuam minorias em alguns cursos da área de ciência e tecnologia e no mercado de trabalho, possuem rendimento menor que o homem, embora tendo a mesma formação e qualificação.


			Observa-se que


			[...] a saída da mulher dos espaços domésticos para se tornar partícipe do trabalho produtivo, faz com que as mesmas se libertem da escravidão doméstica a qual sempre será uma atividade improdutiva e embrutecedora12.


			A autora ressalta que a emancipação da mulher só irá ocorrer quando todas as mulheres se conscientizarem que sua libertação da condição de oprimida ocorrerá no momento de sua mobilização.


			A libertação das mulheres faz parte da luta geral do povo pela sua emancipação. No texto A contribuição da mulher na construção do socialismo, de 28 de julho de 1919, Lenin afirma que 


			[...] a mulher enquanto escrava doméstica sempre será oprimida, sufocada, humilhada pela mesquinha economia doméstica, que a prende à cozinha, aos filhos e lhe consome as forças no trabalho bestialmente improdutivo.


			A emancipação da mulher, para Lenin, só começará quando ocorrer a transformação das massas13.


			Com o fim do Comitê da Mulher Universitária, surge, em 1982, a União de Mulheres de Manaus (UMM) – uma entidade criada para organizar as mulheres nos locais de moradia. Os bairros não tinham associações de moradores para lutar pelas melhorias locais, sendo assim, a UMM contribuiu tanto para o processo de construção das associações de moradores quanto para a criação das associações de mulheres nos bairros da cidade de Manaus, que crescia desordenadamente, decorrente da migração de famílias do interior do estado do Amazonas em busca de oportunidades nas indústrias da Zona Franca de Manaus (ZFM)14.


			Com a ZFM já em funcionamento, as mudanças foram evidentes, pois com a perspectiva de emprego e melhoria da qualidade de vida, trabalhadores oriundos principalmente do interior do estado do Amazonas deixaram suas casas em busca de uma vida melhor na cidade de Manaus, tornando-se trabalhadores urbanos. Esse êxodo rural favoreceu e muito a indústria local, que se beneficiou com a abundância de mão de obra barata no processo de industrialização. A ZFM trouxe benefícios, principalmente para a área econômica, com certo desenvolvimento urbano, que possibilitou investimentos em alguns setores. Esse processo trouxe, 


			Deslocamento maciço da população do interior que viu nas novas perspectivas de Manaus uma esperança para alcançar um nível de vida digno. Tem vindo todos, patrões, extrativistas, empregados e especialmente desempregados, das cidades, vilas, povoados, seringais e colocações de todos os rios, uns trazendo modestas economias, para se estabelecerem com pequeno comércio, e a grande maioria somente com a coragem e a esperança15.


			O projeto ZFM teve sua origem baseada no discurso de integração econômica e desenvolvimento regional. Sua implantação resultou na ampliação das margens de lucro em detrimento da força de trabalho dos operários das grandes multinacionais que por aqui se instalaram. A disparidade salarial entre homens e mulheres, a desqualificação profissional das mulheres, as agruras da disciplina de trabalho a que elas foram submetidas contribuíram para o aumento da desigualdade de gênero no Amazonas. 


			Com relação ao trabalho feminino, “a subordinação da mulher acompanhada de um processo de violência psíquica é exercida em condições tirânicas nas indústrias do Polo Industrial de Manaus”16. Com a criação da UMM, grandes problemas que atingiam as mulheres na época foram enfrentados com muita luta pelo movimento feminista local. No relato de uma das nossas entrevistadas, o enfrentamento à opressão sofrida pelas mulheres operárias era uma das principais bandeiras de luta do movimento de mulheres em Manaus, a saber:


			As mulheres travaram uma luta do ponto de vista mais feminista, que foi a luta contra o assédio – naquela época não tinha o nome de assédio, depois que isso veio a ser formulado. As mulheres, para se manterem no emprego, eram assediadas pelos chefes. Então, tinha até uma expressão, aqui no Distrito Industrial de Manaus, de que as mulheres, ao fazerem ou passarem pela entrevista de emprego, eram cantadas. Cantadas? Na verdade, elas eram assediadas e era tipo assim: “ou dá ou desce”, né? Se elas não cedessem aos desejos do chefe, elas não ficariam no emprego. Nós, então, fizemos uma luta nacional da União de Mulheres do Brasil inteiro, que foi a luta “denuncie seu patrão”, uma luta importante que culminou com a criação da Lei que tipificou o assédio moral e sexual contra as mulheres no mercado de trabalho.17


			O clamor das operárias18 do distrito industrial de Manaus foi determinante para o desencadear da luta do movimento feminista, entre as décadas de 1980 e 1990, pela creche, contra a revista íntima, pela redução da carga horária de trabalho e contra a laqueadura.19 Essa última era vista pelos movimentos feministas e sindicais como uma violência à mulher, que era punida pelo capital pelo simples fato de ser mulher e mãe. “A femininização ou a masculinização do espaço fabril suscita reações bastante diversificadas”20. A formação do proletariado engendra movimento de lutas e embates no cotidiano para além dos muros das fábricas. No que se refere às trabalhadoras, além de sofrerem com as péssimas condições de trabalho, os baixos salários, a ausência de uma legislação trabalhista, a violência patronal, ainda conviviam com a problemática feminina, considerada um fator definidor de sua identidade. 


			A pesquisadora Iraildes Torres, em sua obra As novas Amazônidas, de 2005, busca reconstruir a imagem da mulher amazônida, desmistificando a ideia da suposta despolitização dessas mulheres. Na contradição capital/trabalho, a força e a organização delas foram centrais para a obtenção de conquistas trabalhistas, dentro do distrito industrial, para a classe operária. Apesar da luta por melhores condições de trabalho e de direitos, as operárias da ZFM tornaram-se vítimas de outros meios truculentos por parte do capital, como a perda do direito à maternidade. 


			A exigência do exame de gravidez pelas empresas, solicitado no ato da admissão, garantiria ao capital evitar gastos com encargos sociais e a não ausência da mulher no posto de trabalho em razão da licença maternidade. Em decorrência de inúmeros relatos e da realização de inúmeras cirurgias de esterilização em massa, em 1993, foi criada a Comissão Parlamentar Mista de Inquérito, tendo como presidente a deputada Benedita da Silva. A comissão tinha como objetivo investigar a incidência de esterilização em massa de mulheres no Brasil já que, segundo o IBGE, na década de 1990, cerca de 30% das mulheres utilizaram a esterilização como método contraceptivo21. 


			A força do movimento feminista começou a ganhar visibilidade nacional em meados da década de 1980, quando movimentos sociais do Brasil inteiro construíram suas pautas de reivindicações para serem entregues aos parlamentares constituintes. Esses movimentos puderam participar ativamente da construção da nova Constituição de 1988, que ficou conhecida como a Constituição Cidadã. A igualdade jurídica entre homens e mulheres abriu de certa forma espaços e possibilidades para que as mulheres pudessem se inserir nos espaços até então notoriamente masculinos. Esse momento também ficou conhecido como o início da terceira onda do feminismo brasileiro.


			Apesar do avanço da participação das mulheres no mercado de trabalho e nos cursos de formação superior, a participação delas no parlamento é ainda um grande desafio, como mostraremos ao longo deste estudo. Para L.A,


			A maioria das mulheres que chegaram a política aqui no Estado do Amazonas e na cidade de Manaus foi muito em função de serem filhas de políticos, de serem esposas de políticos, então elas tiveram um protagonismo que não foi da luta emancipacionista das mulheres, mas foi pelo fato de pertencerem a uma família que constituía ou se pretendia se constituir uma oligarquia no Estado. 22
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